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S U M Á R I O 

Conselho de Ministros: 

a Resolução n° 58/98: 

Ratifica o Protocolo sobre o Estabelecimento de um Posto Fronteiriço 
de Paragem Única na fronteira de Ressano Garcia/Lebombo 
entre o Governo da República de Moçambique e o Governo da 
República da África do Sul, assinado em Maputo, a 16 de Julho 
de 1998. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Resolução n° 58/98 
de 22 de Dezembro 

HAVENDO QUE CONFERIR O SUPORTE LEGAL ÀS ACTIVIDADES DE 
IMPLEMENTAÇÃO DE UM POSTO FRONTEIRIÇO DE PARAGEM ÚNICA NA 
FRONTEIRA DE RESSANO GARCIA/LEBOMBO, O CONSELHO DE MINISTROS, 
AO ABRIGO DA ALÍNEA O) DO N° 1 DO ARTIGO 153 DA CONSTITUIÇÃO, 
DETERMINA: 

ARTIGO 1. É RATIFICADO O PROTOCOLO SOBRE O ESTABELECIMENTO DE 
UM POSTO FRONTEIRIÇO DE PARAGEM ÚNICA NA FRONTEIRA DE RESSANO 
GARCIA/LEBOMBO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 
E O GOVERNO DA REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL, ASSINADO EM MAPUTO, 
A 16 DE JULHO DE 1998, EM ANEXO, QUE É PARTE INTEGRANTE DESTA 
RESOLUÇÃO. 

ART. 2 - 1. O GOVERNO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE SERÁ 
REPRESENTADO NO PROTOCOLO PELO MINISTRO DAS OBRAS PÚBLICAS E 
HABITAÇÃO. 

2. O MINISTRO DAS OBRAS PÚBLICAS E HABITAÇÃO NOMEARÁ OS 
COMPONENTES DA DELEGAÇÃO MOÇAMBICANA NA AUTORIDADE DE GESTÃO, 
DE ENTRE REPRESENTANTES DOS MINISTÉRIOS DO PLANO E FINANÇAS, DA 
JUSTIÇA E DO INTERIOR INDICADOS PELOS RESPECTIVOS MINISTROS. 

ART. 3. O PRIMEIRO-MINISTRO PODERÁ DESIGNAR OUTRO MEMBRO DO 
CONSELHO DE MINISTROS COMO REPRESENTANTE DO GOVERNO NO 
PROTOCOLO, EM FUNÇÃO DAS FASES DA IMPLEMENTAÇÃO DO PROTOCOLO 

APROVADA PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Protocolo sobre o Estabelecimento de um Posto Fronteiriço 
de Paragem Única na Fronteira de Ressano Garcia 

Lebombo entre o Governo da República de Moçambique E 
o Governo da República da África do Sul 

O GOVERNO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE E O GOVERNO DA 
REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL (DAQUI EM DIANTE DESIGNADOS EM 
CONJUNTO COMO « A S PARTES» E NO SINGULAR COMO « PARTE»); 

Considerando A PROMOÇÃO DOS INTERESSES DO PROGRAMA DE 
REABILITAÇÃO ECONÓMICA E SOCIAL NA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE E 
O PROGRAMA DE RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO NA REPÚBLICA DA 
ÁFRICA DO SUL; 

Reconhecendo AS VANTAGENS DE SISTEMAS DE ESTRADAS, CAMINHOS 
DE FERRO E PORTOS MELHORADOS, INCLUINDO OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO 
DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE E DA REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL, 
PARA FACILITO O TURISMO, O COMÉRCIO E OS MEIOS DE COMUNICAÇÕES 
ENTRE AS PARTES; 

Desejando DESENVOLVER UMA RELAÇÃO ENTRE AS PARTES, OS SECTORES 
PÚBLICOS E PRIVADOS ATRAVÉS DA PROMOÇÃO DO PROJECTO DE ENGENHARIA, 
DESENVOLVIMENTO E FINANCIAMENTO PARCIAL DO POSTO FRONTEIRIÇO, E 
O FINANCIAMENTO PARA MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO FUTURAS DO POSTO 
FRONTEIRIÇO, MINIMIZANDO ASSIM A CONTRIBUIÇÃO REQUERIDA AO SEC-
TOR PÚBLICO; 



Desejando PROMOVER A TRADIÇÃO DE RELAÇÕES DE BOA VIZINHAÇA, 
COOPERAÇÃO PACÍFICA E PROMOVER O TURISMO E O COMÉRCIO ENTRE AS 
PARTES; 

Observando AS DISPOSIÇÕES DO ACORDO ENTRE AS PARTES PARA A 
COORDENAÇÃO DO CORREDOR DE DESENVOLVIMENTO DE MAPUTO; 

ACORDAM, O SEGUINTE: 

ARTIGO 1 

D e f i n i ç õ e s 

1. NESTE PROTOCOLO, EXCEPTO SE O CONTEÚDO INDICAR O CONTRÁRIO: 

«Posto fronteiriço de paragem única» SIGNIFICA EDIFÍCIOS 
E INFRA-ESTRUTURAS ESPECIFICAMENTE PROJECTADOS ONDE AS 
ACTIVIDADES DE TRAVESSIA DA FRONTEIRA SERÃO CONTROLADAS 
E GERIDAS EM CONJUNTO PELOS FUNCIONÁRIOS DAS PARTES; 

«Alojamento dos funcionários» SIGNIFICA AS HABITAÇÕES 
PROJECTADAS E CONSTRUÍDAS NOS LOCAIS DE RESIDÊNCIA PARA 
OS FUNCIONÁRIOS DE ÇONTROLO DA FRONTEIRA QUE OPERARÃO O 
POSTO FRONTEIRIÇO; 

« F r o n t e i r a » SIGNIFICA O LOCAL NA FRONTEITA INTERNACIONAL 
DEMARCADA ONDE A ESTRADA RESSANO GARCIA-MAPUTO NA 
REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE LIGA COM A ESTRADA NACIONAL 
N° 4 NA REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL; 

«Autoridade de G e s t ã o » SIGNIFICA A ENTIDADE ESTABELECIDA 
PELO ARTIGO 4; 

« P r o j e c t o » SIGNIFICA O PROJECTO DE ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÃO DOS EDIFÍCIOS E INFRA-ESTRUTURAS PARA SERVIR 
COMO POSTO FRONTEIRIÇO DE PARAGEM ÚNICA; E 

« C u s t o s de O p e r a ç ã o » DO POSTO FRONTEIRIÇO DE PARAGEM 
ÚNICA SIGNIFICA AS DESPESAS DIÁRIAS NORMAIS EFECTUADAS, 
INCLUINDO A MANUTENÇÃO DIÁRIA E O CUSTO DE FORNECIMENTO 
DE ÁGUA, ELECTRICIDADE, SANEAMENTO E REMOÇÃO DE LIXO, 
PARA A OPERAÇÃO EFICIENTE DO POSTO FRONTEIRIÇO, NÃO 
INCLUINDO PORÉM OS SALÁRIOS DO PESSOAL EMPREGUE PARA 
OPERAR O POSTO. 

2. ESTE PROTOCOLO ESTARÁ SUJEITO ÀS PROVISÕES DE UM ACORDO SEPARADO, 
AINDA POR SER ASSINADO PELAS PARTES, PARA O ESTABELECIMENTO E 
COORDENAÇÃO DE UMA ÁREA INTERNACIONAL DE OPERAÇÃO CONJUNTA QUE 
INSTITUIRÁ AS FUNÇÕES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES NA ÁREA INTERNACIONAL DE 
OPERAÇÃO CONJUNTA. 

ARTIGO 2 

Estabelecimento de um Posto Fronteiriço de Paragem Única 

1. AS PARTES CONCORDAM EM IDENTIFICAR UMA ÁREA GEOGRÁFICA ONDE OS 
EDIFÍCIOS E AS INFRA-ESTRUTURAS SERÃO CONSTRUÍDAS, QUER PELAS PARTES QUER 
NA BASE DA RELAÇÃO ENTRE OS SECTORES PÚBLICO E PRIVADO DE MODO A: 

a) SERVIR COMO POSTO FRONTEIRIÇO DE PARAGEM UNICA; 
b) MAXIMIZAR O INVESTIMENTO DE UMA FORMA INTEGRADA ATRAVÉS DE 

RECURSOS NATURAIS ADEQUADOS E DE DESENVOLVIMENTO DE INFRA-
-ESTRUTURAS; 

C) ESTENDER O IMPACTO DE INVESTIMENTO AO DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL, PARTICULARMENTE EM RELAÇÃO ÀS COMUNIDADES 
DESFAVORECIDAS; E 

d) ASSEGURAR QUE O DESENVOLVIMENTO OCORRA DUMA FORMA 
AMBIENTALMENTE SUSTENTÁVEL. 

2 . AS PARTES COMPROMETEM-SE A CONTRIBUIR COM RECURSOS 
INSTITUCIONAIS E FINANCEIROS PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROJECTO E A 
ASSEGURAR AS OPERAÇÕES CONSEQUENTES. 

3. AS PARTES COMPROMETEM-SE A CELEBRAR E OBSERVAR OS 
ACORDOS RELACIONADOS COM O CONTROLO E GESTÃO CONJUNTA DAS 
ACTIVIDADES DE TRAVESSIA DA FRONTEIRA QUE REQUEIRAM A OPERAÇÃO 
CONJUNTA E OU O CONSENSO DE AMBAS AS PARTES. 

ARTIGO 3 

Implementação do projecto de engenharia e construção 

1. O PROJECTO DE ENGENHARIA, LANÇAMENTO DE CONCURSOS E A 
FINALIZAÇÃO DOS CONTRATOS DE CONSTRUÇÃO SERÃO UMA ACTIVIDADE 
CONJUNTA DAS PARTES. 

2. A SELECÇÃO DO EMPREITEIRO OU CONCESSIONÁRIO SERÁ FEITA 
ATRAVÉS DE CONCURSOS PÚBLICOS, LANÇADOS E ADJUDICADOS POR 
CONSENSO ENTRE AS PARTES. 

ARTIGO 4 

Constituição de uma Autoridade de Gestão 

1. AS PARTES CONCORDAM EM CRIAR E MANTER UMA AUTORIDADE 
DE GESTÃO CONJUNTA PARA O POSTO FRONTEIRIÇO, COM AS FUNÇÕES 
REFERIDAS NO ARTIGO 5. 

2. A AUTORIDADE DE GESTÃO SERÁ CONSTITUÍDA POR: 

a) PELA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE, REPRESENTANTES DAS 
DIRECÇÕES NACIONAIS, OU OUTRAS INSTITUIÇÕES 
AUTORIZADAS, RELACIONADAS COM A CONSTRUÇÃO, 
MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DO POSTO FRONTEIRIÇO; E 

b) PELA REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL, REPRESENTANTES DOS 
DEPARTAMENTOS NACIONAIS, OU OUTRAS INSTITUIÇÕES 
AUTORIZADAS, RELACIONADAS COM A OPERAÇÃO DO POSTO 
FRONTEIRIÇO, BEM COMO REPRESENTANTES DO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DAS OBRAS PÚBLICAS. 

3. CADA DELEGAÇÃO SERÁ COMPOSTA POR UM NÚMERO NÃO 
SUPERIOR A QUATRO MEMBROS EFECTIVOS E AINDA PELOS RESPECTIVOS 
SUBSTITUTOS DE CADA DELEGADO, A SEREM NOMEADOS PELA RESPECTIVA 
PARTE, UM DOS QUAIS SERÁ DESIGNADO POR ESSA PARTE COMO CHEFE 
DA DELEGAÇÃO. 

4. O CHEFE DA DELEGAÇÃO PODERÁ AGREGAR QUALQUER NÚMERO 
DE PESSOAS COMO SEUS ASSESSORES OU DA SUA DELEGAÇÃO. 

5. CADA PARTE DEVERÁ, DENTRO DE UM MÊS APÓS A ASSINATURA 
DESTE PROTOCOLO, NOMEAR OS SEUS REPRESENTANTES NA AUTORIDADE 
DE GESTÃO BEM COMO OS RESPECTIVOS SUBSTITUTOS E DEVERÁ 
DENTRO DO MESMO PERÍODO DE TEMPO COMUNICAR OS NOMES DE 
TAIS PESSOAS À OUTRA PARTE. CADA PARTE PODERÁ EM QUALQUER 
MOMENTO DAR POR FINDA QUALQUER DESSAS NOMEAÇÕES E DESIGNAR 
OUTRA PESSOA NO LUGAR DO REPRESENTANTE OU SUBSTITUTO CUJA 
NOMEAÇÃO TIVER FINDA, DESDE QUE TAL CESSAÇÃO TENHA LUGAR UM 
MÊS APÓS A COMUNICAÇÃO À OUTRA PARTE. 

6 . A PRIMEIRA REUNIÃO DA AUTORIDADE DE GESTÃO SERÁ 
CONVOCADA PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE E TERÁ 
LUGAR NA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE DENTRO DE TRÊS MESES APÓS 
A ASSINATURA DO PROTOCOLO. 

7. TODAS AS REUNIÕES SUBSEQUENTES DA AUTORIDADE DE GESTÃO 
TERÃO LUGAR NOS LOCAIS E DATAS CONFORME FOR ACORDADO PELAS 
PARTES ATÉ AO MOMENTO EM QUE A CONSTRUÇÃO DO PROJECTO ESTEJA 
CONCLUÍDA, A AUTORIDADE DE GESTÃO REUNIRÁ REGULARMENTE, OU 
QUANDO NECESSÁRIO, DURANTE AS FASES DO PROJECTO DE ENGENHARIA 
E CONSTRUÇÃO DO PROJECTO. AS REUNIÕES TERÃO LUGAR 
ALTERNADAMENTE NA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE E NA REPÚBLICA 
DA ÁFRICA DO SUL, EXCEPTO QUANDO O CONTRÁRIO FOR DECIDIDO 
PELOS CHEFES DAS RESPECTIVAS DELEGAÇÕES. 



8. A PRESIDÊNCIA DA REUNIÃO DA AUTORIDADE DE GESTÃO CABERÁ AO 
CHEFE DA DELEGAÇÃO DO PAÍS ANFITRIÃO O QUAL SERÁ RESPONSÁVEL PELA 
PREPARAÇÃO E DISTRUIÇÃO ATEMPADA DA PROPOSTA DE AGENDA, ANOTAÇÃO 
E DISTRIBUIÇÃO DAS MINUTAS E DISPONIBILIZAÇÃO DE INSTALAÇÕES 
ADEQUADAS PARA A REUNIÃO. 

9 . TODAS AS DECISÕES DA AUTORIDADE DE GESTÃO SERÃO TOMADAS 
COM BASE NO CONSENSO ENTRE AS DELEGAÇÕES MAS EM CASO DE 
AUTORIDADE DE GESTÃO NÃO CONSEGUIR ATINGIR CONSENSO, O ASSUNTO 
EM DISCUSSÃO SERÁ APRESENTADO ÀS PARTES PELOS RESPECTIVOS CHEFES 
DE DELEGAÇÃO PARA POSTERIOR DISCUSSÃO. 

10. A AUTORIDADE DE GESTÃO ESTABELECERÁ AS SUAS PRÓPRIAS 
NORMAS DE PROCEDIMENTO NO QUE DIZ RESPEITO ÀS REUNIÕES. 

11. A PARTE ANFITRÃ GARANTIRÁ OS SERVIÇOS DE SECRETARIADO PARA A 
AUTORIDADE DE GESTÃO E SUPORTARÁ OS RESPECTIVOS CUSTOS. 

A R T I G O 5 

Funções e poderes da Autoridade de Gestão 

1. PARA ALÉM DE QUAISQUER FUNÇÕES QUE DERIVEM DA GESTÃO E 
OPERAÇÃO DO POSTO FRONTEIRIÇO, OU QUE PONTUALMENTE SEJAM 
CONFERIDAS À AUTORIDADE DE GESTÃO PELAS PARTES, ESTA ESTABELECERÁ 
MEIOS DE COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES DE MODO A IDENTIFICAR E 
RESOLVER OS PROBLEMAS QUE SURJAM DURANTE A OPERAÇÃO DO POSTO 
FRONTEIRIÇO, PROPOR FORMAS DE FINANCIAMENTO DA OPERAÇÃO E 
MANUTENÇÃO FUTURAS DO POSTO FRONTEIRIÇO E ADMINISTRAR OS FUNDOS 
ASSIM OBTIDOS COM VISTA À REDUÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES DOS SECTORES 
PÚBLICOS DAS PARTES E DEVERÁ: 

a) REALIZAR, QUANDO NECESSÁRIO, INSPECÇÕES E AUDITORIAS 
REGULARES AO FUNCIONAMENTO E OPERAÇÃO DO POSTO 
FRONTEIRIÇO OU CONFORME INSTRUÇÕES DAS PARTES; 

b) NOS TERMOS DO ARTIGO 8, ACONSELHAR AS PARTES ACERCA 
DAS FORMAS MAIS APROPRIADAS DE COBRANÇA DE RECEITAS 
PARA OS CUSTOS DE MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO FUTURAS DO 
POSTO FRONTEIRIÇO; E 

C) AUSCULTAR O PÚBLICO PARA EXPRESSAR A SUA OPINIÃO SOBRE A 
EFICIÊNCIA DO POSTO FRONTEIRIÇO. 

A R T I G O 6 

Disposições financeiras 

1. A PARTE QUE RECEBA UMA REUNIÃO DA AUTORIDADE DE GESTÃO 
SERÁ RESPONSÁVEL POR TODAS AS DESPESAS FEITAS COM AS INSTALAÇÕES, 
COM A PREPARAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DA AGENDA PROPOSTA E COM A 
ELABORAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DAS ACTAS. 

2. CADA PARTE SERÁ RESPONSÁVEL PELOS CUSTOS INERENTES À OBTENÇÃO 
DE TERRA NO SEU TERRITÓRIO NECESSÁRIA AO ESTABELECIMENTO DE UMA 
ÁREA INTERNACIONAL DE OPERAÇÃO CONJUNTA E DISPONIBILIZARÁ ESSAS 
TERRAS PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROJECTO, LIVRE DE QUAISQUER 
ENCARGOS. 

3. O ALOJAMENTO DOS FUNCIONÁRIOS NECESSÁRIOS PARA A EFICIENTE 
OPERAÇÃO DO POSTO FRONTEIRIÇO DE PARAGEM ÚNICA SERÁ DA 
RESPONSABILIDADE DE CADA PARTE NO LOCAL OU LOCAIS DE SUA ESCOLHA 
DENTRO DO SEU TERRITÓRIO RESPONDENDO CADA QUAL PELOS RESPECTIVOS 
ENCARGOS QUER EM RELAÇÃO À OBTENÇÃO DE TERRA QUER NO TOCANTE À 
CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÕES. 

4 . OS CUSTOS DO PROJECTO DE ENGENHARIA E DA CONSTRUÇÃO DO POSTO 
FRONTEIRIÇO SERÃO SUPORTADOS PELAS PARTES. 

5. AS PARTES PODERÃO CONSIDERAR OUTRAS FONTES DE FINANCIAMENTO 
E DE OPÇÕES DE ADJUDICAÇÃO TAIS COMO ESQUEMAS DE CONSTRUÇÃO, 
OPERAÇÃO E TRANSFERÊNCIA ( C O T ) COM VISTA À RECUPERAÇÃO DE CUSTOS 
COM O PROJECTO. 

A R T I G O 7 

Direitos e deveres gerais das Partes 
1. DE ACORDO COM O SEU ORDENAMENTO JURÍDICO INTERNO, CADA 

PARTE DEVERÁ: 

a) FORNECER INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA A PROVISÃO/EXECUÇÃO 
ATEMPADA DO PROJECTO; E 

b) ATRIBUIR AOS MEMBROS DA AUTORIDADE DE GESTÃO TODOS OS 
PODERES, AUTORIZAÇÕES, ISENÇÕES E DIREITOS, INCLUINDO 
DIREITOS DE ACESSO ESTRITAMENTE NECESSÁRIOS PARA QUE A 
AUTORIDADE DE GESTÃO POSSA EXERCER SATISFATORIAMENTE 
AS SUAS FUNÇÕES NOS TERMOS DESTE PROTOCOLO. 

2 . AS PARTES PODERÃO NOMEAR OS ASSESSORES OU ESPECIALISTAS 
INDEPENDENTES, QUE CONSIDEREM NECESSÁRIOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO 
DAS SUAS OBRIGAÇÕES NOS TERMOS DESTE PROTOCOLO. 

3. AS PARTES DESENVOLVERÃO TODOS OS ESFORÇOS PARA GARANTIR E 
FACILITAR A CONSTRUÇÃO DO PROJECTO E A CONSEQUENTE OPERAÇÃO DAS 
INFRA-ESTRUTURAS COMO UM POSTO FRONTEIRIÇO DE PARAGEM ÚNICA. 

4 . AS PARTES IMPEDIRÃO TODA E QUALQUER INTERFERÊNCIA NO PROJECTO. 
5 . A S PARTES: 

a) DEVERÃO, DURANTE O PROJECTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 

DO PROJECTO, GARANTIR AOS EMPREITEIROS E SUB-EMPREITEIROS 
E À AUTORIDADE DE GESTÃO, O COMPLETO ACESSO AOS LOCAIS 
DO PROJECTO; 

b) NÃO DEVERÃO IMPEDIR, SEM MOTIVOS RAZOÁVEIS, A 
CIRCULAÇÃO DE VEÍCULOS ENTRE OS RESPECTIVOS PAÍSES ATRAVÉS 
DO POSTO FRONTEIRIÇO; E 

C) NÃO DEVERÃO, EM NENHUMA CIRCUNSTÂNCIA APLICAR OU COBRAR 
QUAISQUER TAXAS OU EMOLUMENTOS DE PORTAGEM DE 
QUALQUER NATUREZA EM RELAÇÃO AO PROJECTO SALVO OS 
PREVISTOS NOS TERMOS DESTE PROTOCOLO. 

6. CADA PARTE DEVERÁ APROVAR A LEGISLAÇÃO APROPRIADA PARA 
TORNAR EFECTIVA O FUNCIONAMENTO DE UM POSTO FRONTEIRIÇO DE 
PARAGEM ÚNICA BEM COMO OS TERMOS DESTE PROTOCOLO, DEVENDO 
GARANTIR QUE ESSA LEGISLAÇÃO SEJA PUBLICADA DENTRO DO PERÍODO DE 
TEMPO PREVISTO PARA O PROJECTO DE ENGENHARIA E PARA A CONSTRUÇÃO 
DO POSTO FRONTEIRIÇO DE PARAGEM ÚNICA PARA PERMITIR A 
IMPLEMENTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO EFECTIVAS DO PROJECTO 

7. CONFORME O ARTIGO 10, NENHUMA PARTE DEVERÁ IMPOR QUAISQUER 
LIMITES QUALITATIVOS OU QUANTITATIVOS NA AQUISIÇÃO DE BENS, MATERIAIS, 
MAQUINARIA, EQUIPAMENTO OU SERVIÇOS NECESSÁRIOS PARA A 
IMPLEMENTAÇÃO COM SUCESSO DO PROJECTO, QUER PRODUZIDOS OU 
FABRICADOS EM QUALQUER DOS PAÍSES DAS PARTES, QUER IMPORTADOS 
FORA DESSES PAÍSES. 

A AQUISIÇÃO DE TAIS BENS, MATERIAIS, MAQUINARIA, EQUIPAMENTO 
OU SERVIÇOS NÃO DEVERÁ TER QUAISQUER RESTRIÇÕES NO QUE DIZ RESPEITO 
À ORIGEM PRIMÁRIA OU SECUNDÁRIA DE FORNECIMENTOS SALVO O QUE 
POSSA SER IMPOSTO POR FINANCIAMENTOS CONDICIONADOS OU GARANTIAS 
CONDICIONADAS DE FINANCIAMENTO. 

A R T I G O 8 

Estimativas do montante necessário para a operação e 
manutenção futuras do posto fronteiriço 

1. A AUTORIDADE DE GESTÃO DEVERÁ, NOS TERMOS DO SEU MANDATO, 

INVESTIGAR AS DIVERSAS OPÇÕES DE COBRANÇA DE RECEITAS E, ATRAVÉS DE 

NEGOCIAÇÕES, ESTIMAR O MONTANTE QUE SERÁ NECESSÁRIO PARA A 

OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO BEM SUCEDIDAS DO POSTO FRONTEIRIÇO. 

2 . O MONTANTE ESTIMADO NOS TERMOS DO NÚMERO ANTERIOR E AS 

FONTES DE RECEITAS SERÃO POSTERIORMENTE SUBMETIDOS À APROVAÇÃO 

DAS PARTES. 



ARTIGO 6 CONSELHO NACIONAL PA FUNÇÃO PÚBLICA 

Procedimentos em caso de força maior 

1. NA EVENTUALIDADE DE OCORRER UM IMPEDIMENTO SIGNIFICATIVO 
NA IMPLEMENTAÇÃO DESTE PROTOCOLO, POR MOTIVO DE FORÇA MAIOR, AS 
PARTES DEVERÃO, LOGO QUE AS CIRCUNSTÂNCIAS O PERMITAM, OBTER 
CONSENSO RELATIVAMENTE ÀS MEDIDAS A SEREM TOMADAS PELAS PARTES, 
PARA ATENUAR OS SEUS EFEITOS E RESTABELECER AS CONDIÇÕES PRÉ-
EXISTENTES. 

2. PARA EFEITOS DESTE ARTIGO, «FORÇA MAIOR» SIGNIFICA QUALQUER 
ACONTECIMENTO FÍSICO IMPREVISÍVEL NOMEADAMENTE, GUERRA 
(DECLARADA OU NÃO), REVOLUÇÃO, REVOLTA, GREVES, INSURREIÇÃO, 
TUMULTOS CIVIS, INVASÃO, CONFLITO ARMADO, ACTO HOSTIL DE UM INIMIGO 
ESTRANGEIRO, ACTO DE TERRORISMO, SABOTAGEM, RADIAÇÃO OU 
CONTAMINAÇÃO QUÍMICA, RADIAÇÃO RÓNICA, CALAMIDADES NATURAIS, 
PESTES OU OUTRAS EPEDEMIAS GRAVES, QUE: 

a) CAUSAR DANO OU DESTRUIÇÃO SIGNIFICATIVO E INEVITÁVEL EM 
TODO OU PARTE SIGNIFICATIVA DO PROJECTO; 

b) ATRASAR SIGNIFICATIVAMENTE OS PRAZOS DE CONCLUSÃO DE TODA 
OU PARTE SIGNIFICATIVA DO PROJECTO E QUE NÃO PERMITA DE 
ALGUM MODO CORRIGIR O PROGRAMA; OU 

c) INTERROMPER SIGNIFICATIVAMENTE A OPERAÇÃO COMPLETA E 
REGULAR DE TODA OU QUALQUER PARTE SIGNIFICATIVA DO 
PROJECTO, INCLUINDO AS INSTALAÇÕES E O PROCESSO DE 
COBRANÇA DE RECEITAS. 

3, CADA PARTE DEVERÁ INFORMAR IMEDIATAMENTE A OUTRA DA 
OCORRÊNCIA DE UM CASO DE FORÇA MAIOR. 

A R T I G O 1 0 

Considerações sociais e ambientais 

AS PARTES CONCORDAM EM ADOPTAR TODAS AS MEDIDAS RAZOÁVEIS 
PARA GARANTIR QUE A EXECUÇÃO OU O PROJECTO SEJAM COMPATÍVEIS COM 
A PROTECÇÃO DA QUALIDADE DO MEIO AMBIENTE E, EM PARTICULAR, 
DEVERÃO PRESTAR A DEVIDA ATENÇÃO À MANUTENÇÃO DO BEM-ESTAR DAS 
PESSOAS E DAS COMUNIDADES. 

ARTIGO 11 

Resolução de disputas 

1. SE OCORRER ALGUMA DISPUTA ENTRE AS PARTES QUANTO À 
INTERPRETAÇÃO, APLICAÇÃO OU EXECUÇÃO DESTE PROTOCOLO INCLUINDO A 
SUA EXISTÊNCIA, VALIDADE, EXTINÇÃO OU INTERRUPÇÃO, E NÃO FOR 

RESOLVIDA ATRAVÉS DE NEGOCIAÇÕES OU POR MEDIAÇÃO COM BOA-FÉ POR 
UM MEDIADOR ACORDADO, QUALQUER DAS PARTES PODERÁ SUBMETER A 
DISPUTA À DECISÃO ARBITRAL FINAL E VINCULATIVA DE ACORDO COM AS 
REGRAS OPCIONAIS DO TRIBUNAL PARA ARBITRAGEM DE DISPUTAS ENTRE 
DOIS ESTADOS, EM VIGOR NA DATA DA ASSINATURA DESTE PROTOCOLO. 

2. O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL PERMANENTE DE ARBITRAGEM 
EM HAIA SERÁ A AUTORIDADE COMPETENTE PARA DESIGNAR A ARBITRAGEM. 
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Alterações ao Protocolo 

1. O PRESENTE PROTOCOLO SÓ PODERÁ SER ALTERADO POR MÚTUO 
ACORDO ENTRE AS PARTES, DEVENDO AS EMENDAS SER REDUZIDAS A ESCRITO 
E ASSINADAS PELOS REPRESENTANTES DEVIDAMENTE AUTORIZADOS PELAS 
PARTES. 

2 . UMA ALTERAÇÃO ACORDADA PELAS PARTES SÓ ENTRARÁ EM VIGOR NA 
DATA DA SUA ASSINATURA POR AMBAS AS PARTES OU NA DATA EM QUE UMA 
DAS PARTES TIVER NOTIFICADO A OUTRA ATRAVÉS DOS CANAIS DIPLOMÁTICOS 
DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS NECESSÁRIOS À 
IMPLEMENTAÇÃO DA ALTERAÇÃO EM CAUSA, CONFORME FOR O CASO. 
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Entrada em vigor 

1. O PRESENTE PROTOCOLO ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA EM QUE CADA 
PARTE TIVER NOTIFICADO A OUTRA POR ESCRITO ATRAVÉS DOS CANAIS 
DIPLOMÁTICOS O CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO ORDENAMENTO 
JURÍDICO INTERNO NECESSÁRIOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DESTE PROTOCOLO. 

2. O PRESENTE PROTOCOLO VIGORARÁ DURANTE O PERÍODO EM QUE O 
POSTO FRONTEIRIÇO DE PARAGEM ÚNICA FOR OPERADO CONJUNTAMENTE 
PELAS PARTES E PODERÁ SER TERMINADO POR QUALQUER DAS PARTES 
MEDIANTE UMA NOTIFICAÇÃO ANTECIPADA DE SEIS MESES POR ESCRITO 
ATRAVÉS DOS CANAIS DIPLOMÁTICOS, SOBRE A SUA INTENÇÃO DE TERMINAR 
ESTE PROTOCOLO. 

E PARA CONSTAR OS ABAIXOS ASSINADOS, DEVIDAMENTE AUTORIZADOS 
PELOS RESPECTIVOS GOVERNOS, ASSINAM E CARIMBAM O PRESENTE 
PROTOCOLO EM DOIS ORIGINAIS NAS LÍNGUAS INGLESA E PORTUGUESA, 
SENDO AMBOS OS TEXTOS IGUALMENTE AUTÊNTICOS. 

FEITO EM MAPUTO, AOS 15 DO MÊS DE JULHO DE MIL NOVECENTOS E 
NOVENTA E OITO. - PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE, 
Roberto Colin Costley-White. - PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DA 
ÁFRICA DO SUL, Geoff Radebe. 




